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RESUMO

Este trabalho apresenta alternativas possíveis de aplicação no tratamento do esgoto doméstico, gerado em cidades de até 50.000 habitantes. Baseia-se no desenvolvimento de proposta de implantação de um sistema de tratamento de esgoto sanitário visando o desenvolvimento sócio econômico e sustentabilidade ambiental, reutilizando as águas servidas pela população para realizar o despejo de acordo com a legislação em cursos d’água. A escolha da pesquisa por lagoas de estabilização, lodos ativados e Reator Anaeróbio de Leito Fluidificado (RALF) com pós-tratamento de filtro biológico foi influenciada por serem modelos bastante utilizados no Brasil e se adaptam bem em território nacional. Para o estudo, os municípios foram classificados em grupos com 5.000, 10.000, 25.000 e 50.000 habitantes, sendo avaliada a melhor alternativa técnica-econômica para cada um. Na escolha, foi considerada a classificação do corpo receptor, a qualidade para lançamento, a eficiência do sistema, a área mínima da bacia e ainda os fatores econômicos. O sistema de lagoas se destacou com sua simplicidade operacional e baixos custos de operação e implantação, sendo indicado para localidades de baixo número populacional. O modelo de lodos ativados foi apontado para situações onde as leis ambientais exigem um efluente com maior eficiência no tratamento, pois é o detentor de maior porcentagem de tratamento. Já a tecnologia do RALF acompanhado de filtração biológica foi sugerida em situação onde as lagoas se inviabilizam por necessitarem de grande área para implantação e por facilitarem variações de vazões e eficiência de tratamento futuros, visando possibilidades de aumento populacional.

Palavras-chave: Estação de Tratamento de Esgoto (ETE). Cursos d’ água. Eficiência.
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[bookmark: _Toc466916259]Capítulo 1
1.1  intrODUÇÃO
Na implantação de um sistema de tratamento de esgoto urbano, há vários aspectos relevantes para obter-se a melhor relação custo/benefício, atingindo a eficiência almejada. Primeiramente, a área onde a Estação de Tratamento de Esgoto – ETE será implantada precisa ser avaliada técnica e ambientalmente. Dentre os fatores a serem analisados, pode-se citar a topografia e a localização do terreno, esta última devido à necessidade de um corpo receptor próximo para o lançamento do esgoto urbano tratado, e afastada da população devido ao odor gerado. Outro fator a ser avaliado é a profundidade do lençol freático, devido à contaminação que pode ser desencadeada.
A falta de tratamento dos esgotos contribui para vários problemas à população, pois a proliferação de doenças de veiculação hídrica é gerada por meio dos esgotos que correm a céu aberto. De acordo com relatório da Organização Mundial da Saúde (OMS) e UNICEF (2009), em 2004, doenças relacionadas a sistemas precários de água e esgoto e as deficiências de higiene causaram a morte de mais de 1,6 milhão de pessoas em países pobres. A perpetuação de sistemas inadequados de esgotamento sanitário também é causadora de 88% dos óbitos por diarreias registrados no mundo.
Existem inúmeros processos para o tratamento de esgoto, individuais ou combinados. Von Sperling (1996) preconiza que na decisão pelo processo a ser empregado deve-se considerar: eficiência, confiabilidade, disposição do lodo, requisitos de área impactos ambientais, custos de operação, custos de implantação, sustentabilidade e simplicidade. Cada sistema deve ser analisado individualmente, adotando-se a melhor alternativa técnica e econômica. 
A partir dos conceitos apresentados, para a escolha do melhor sistema de tratamento de esgoto, deve-se buscar a minimização do consumo de energia e outros insumos, minimização dos resíduos gerados, minimização de custos de implantação, operação e manutenção com garantia de eficiência de remoção de poluentes e matéria orgânica, atentando-se, também, aos requisitos ambientais. Nesse sentido, esse trabalho utilizou técnicas de tomada de decisão para auxiliar a escolha da estação de tratamento de esgoto mais adequada técnica, econômica e ambientalmente para cidades de pequeno porte.
No Brasil, o sistema de saneamento não atinge toda a população e não possui capacidade para tratar todo o material coletado, dessa forma, delineia-se um nível de tratamento muito abaixo da média. Ressalta-se, também, a poluição do lençol freático por meio das fossas rudimentares e das nascentes de córregos com o despejo de esgotos sem tratamento, interferindo diretamente com a qualidade da água no país. A Lei 11.445 de 2007 prevê a universalização do esgoto até 2033, intencionando estabelecer a melhor opção de tecnologia de tratamento para efluentes domésticos para situações mais comuns de despejo em rios.
 A metodologia adotada nesta pesquisa é constituída de uma revisão bibliográfica sobre o assunto, fundamentando uma avaliação de dimensionamento e de estimativas de custo, culminando na apresentação das considerações finais e de recomendações que primam por subsidiar a decisão da melhor alternativa, resultando, portanto, em uma solução prática para se obter o tratamento necessário dentro das legislações para uma cidade de pequeno porte.


1.2 [bookmark: _Toc388709533][bookmark: _Toc466916260]OBJETIVOS


1.2.1 [bookmark: _Toc388709534][bookmark: _Toc466916261]Objetivo Geral

Determinar os sistemas de tratamento de esgoto sanitário mais eficazes para os municípios de pequeno porte próximos a Cascavel, levando em consideração parâmetros técnicos.

1.2.2 [bookmark: _Toc388709535][bookmark: _Toc466916262]Objetivos Específicos

a) Analisar a eficiência dos sistemas de tratamento de esgoto disponíveis; 
b) Determinar a geração de esgoto populacional dos municípios escolhidos;
[bookmark: _GoBack]c) Identificar e classificar os melhores sistemas de tratamento para os grupos de cidades escolhidas;
 

1.3 [bookmark: _Toc466916263]JUSTIFICATIVA
	
A contaminação das águas, pela presença de diversos organismos existentes no esgoto – bactérias, protozoários, vermes, vírus –, chamados nesse caso genericamente de patogênicos, traz consequências indesejáveis, não apenas de natureza de saúde pública, como também econômica. Nesta última instância, tem-se: a maior incidência de doenças; o aumento da mortalidade infantil; a redução da produtividade; a redução da vida média; o aumento de custos hospitalares; e os incômodos próprios das doenças (JORDÃO, 2014). As crianças são as vítimas mais frequentes, uma vez que a associação dessas doenças à subnutrição é, geralmente, fatal. A elevação da expectativa de vida e a redução da prevalência das verminoses que, via de regra, não são letais, mas desgastam o ser humano, somente podem ser pretendidas por meio da correta disposição dos esgotos.
Ressalta-se, também, que os investimentos em saneamento têm um efeito direto na redução dos gastos públicos com serviços de saúde. Segundo a FUNASA (1944), para cada R$ 1,00 (um real) investido no setor de saneamento, economiza-se R$ 4,00 (quatro reais) na área de medicina curativa.
Outro fator relevante para tratar os esgotos é a preservação do meio ambiente. As substâncias presentes nos esgotos exercem ação prejudicial nos corpos de água: a matéria orgânica pode causar a redução da concentração de oxigênio dissolvido provocando a morte de peixes e outros organismos aquáticos, escurecimento da água e exalação de odores desagradáveis; é possível que os detergentes presentes nos esgotos provoquem a formação de espumas em locais de maior turbulência da massa líquida. Um exemplo de despejo inadequado de esgoto, que culminou na alteração das características físicas e químicas do curso d’água, é o rio Tietê na cidade de São Paulo – SP.
Há de se considerar, também, que o fator econômico é o que mais compromete a construção e a manutenção de estações de tratamento de esgoto – ETE’s convencionais, bem como as dimensões geográficas do país e questões ambientais. Neste cenário, torna-se urgente o planejamento e a implantação de soluções rápidas, viáveis e sustentáveis para que o Brasil reverta as atuais condições deficientes do país.
Um aspecto crucial para realização deste trabalho reside no planejamento de um sistema de esgoto, tendo em vista dois objetivos fundamentais: a saúde pública e a preservação ambiental. Na questão da saúde pública, sabe-se que o esgoto não tratado, quando disposto ao meio ambiente, gera doenças de veiculação hídrica, como epidemias de febre tifoide, cólera e inúmeros casos de verminoses, responsáveis pelos elevados índices de mortalidade em países do terceiro mundo. O esgoto é, portanto, uma fonte potencial de transmissão de organismos patogênicos ao homem. 
Devido aos problemas que trazem a falta de tratamento dos esgotos domésticos, em 2007 foi promulgada a Lei do Saneamento, que prevê a universalização dos serviços de abastecimento de água e tratamento de esgoto para garantir a saúde dos brasileiros.
Ao tratar-se o esgoto de uma comunidade, precisa-se conhecer as tecnologias existentes no mercado e as características do corpo receptor, para não o afetar com o despejo incorreto. Torna-se, portanto, relevante a apresentação do presente estudo que busca formular subsídios que guiem a alternativa no tratamento de esgoto nos pequenos e médios municípios.

1.4 [bookmark: _Toc388709536][bookmark: _Toc466916264]CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA

 Considerando-se os inúmeros fatores que orientam a escolha de uma ETE, como: diversas tecnologias de tratamento, volume a ser tratado, aspectos climáticos, localização, quantidade de pessoas a ser atendida, vazão do corpo receptor, compatibilidade e, o mais relevante fator, sua disposição final, sendo que cursos d’água requerem todo um estudo de diluição e a adequação nas legislações existentes. Qual o melhor modelo para ser aplicado em situações de tratamento de esgoto sanitário para cidades de pequeno porte?

1.5 [bookmark: _Toc388709537][bookmark: _Toc466916265]DELIMITAÇÃO DA PESQUISA

Embora o tratamento de esgoto sanitário seja um tema bastante amplo, essa pesquisa bibliográfica foca-se em avaliar os procedimentos com intuito de apresentar uma alternativa de instalação de uma estação de tratamento de esgoto aplicada a vinte cidades localizadas ao oeste de Cascavel-PR, com população até 50.000 habitantes.


[bookmark: _Toc466916266]Capítulo 2
2.1 REVISão BIBLIOGRAFICA
[bookmark: _Toc436144170]
[bookmark: _Toc466916267]2.1.1 SITUAÇÃO ATUAL DO BRASIL EM ESGOTO COLETIVO

A quantidade de água doce existente no mundo soma apenas 2,5%, sendo que 1,7% são águas doces congeladas nas calotas polares e geleiras e 0,75% armazenado em águas subterrâneas, restando apenas0,02% de água contida em plantas e animais e só 0,01% em águas superficiais. Tal água é utilizada para sobrevivência de seres humanos, animais e plantas, sendo a sua maior consumidora a agricultura, atingindo 70% de seu total. A água doce consumida pelos humanos retorna em sua maioria para a natureza em forma de esgoto e o mesmo deveria ser tratado para prevenir doenças e proteger o meio ambiente (INFRAESTRUTURA URBANA, 2014).
Segundo os dados do Diagnóstico dos Serviços de Águas e Esgotos – 2013 do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), do Ministério das Cidades, 43,7% da população urbana brasileira não tem coleta de esgoto. Do total gerado no país, são tratados apenas 39% do esgoto gerado e 69,4% do esgoto coletado. Na região Sul do país, 35,1% do esgoto gerado é tratado, e 78,9% do esgoto coletado.
O Instituto Trata Brasil[footnoteRef:1] (2014) tem como foco mobilizar e informar a população brasileira sobre o direito de acesso à água tratada, à coleta e ao tratamento dos esgotos por meio da produção e divulgação de estudos e de pesquisas que mostrem a relevância dos serviços na qualidade de vida dos brasileiros. O Instituto aponta que o problema do saneamento no Brasil envolve vários aspectos como desmatamento das Áreas de Preservação Permanente, perdas na distribuição de água, baixa porcentagem de tratamento de esgotos, entre outros. Assim, junto ao Trata Brasil tem-se a Política Nacional de Recursos Hídricos, que auxilia para melhorias de saneamento no Brasil.  [1:  www.tratabrasil.org.br] 




5. [bookmark: _Toc436144178][bookmark: _Toc466916268]Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH)

A PNRH, instituída na Lei 9.433/1997, tem como fundamentos que a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; de domínio público e, em situações de escassez, seres humanos e animais têm prioridade. Analisando-se os valores econômicos, delineia-se que o modo em que a água e a sua qualidade se encontram resulta em um aumento no seu preço, conforme Vilela (2015): 

A água é um elemento fundamental para a vida, portanto os cursos de água devem ser protegidos. Um dos maiores problemas é o despejo de esgoto sanitários e industriais, sem tratamento adequado, nestes cursos de água. A recuperação dos cursos de água devem sempre ser conduzida por bacias hidrográficas visando otimizar os recursos financeiros, que no Brasil, são escassos (Lei 9.433/1997, apud Vilela, 2009). 


O despejo do esgoto sem tratamento nos cursos de água, portanto, afeta a qualidade da água. Um exemplo expoente é o uso incorreto do Rio Tiete, que apesar de atravessar a cidade de São Paulo, localizado em um ponto baixo de volume de água doce acompanhada de um elevado número populacional, não pode ser usada para consumo humano devido a sua forma incorreta de lançamento de efluentes por um longo tempo. A Figura 1 apresenta o Índice de Qualidade da Água – IQA, no Brasil, e revela, principalmente, os impactos gerados pelo despejo de esgoto no território nacional.

















	
[bookmark: _Ref465605618][bookmark: _Toc466916223]Figura 1 – Índice de Qualidade das Águas
[image: ]
 Fonte: Lei das águas (2015)

Nos Estados de São Paulo e Minas Gerais encontram-se as piores situações de qualidade das águas, porém a maioria das classificações é satisfatória, sendo que o principal causador do impacto gerado nas águas é o despejo inadequado de esgoto nos rios.
Baseando-se no Sistema Nacional de Informação ao Saneamento (SNIS) de 2013, o Instituto Trata Brasil criou um Ranking do Saneamento, que avalia o serviço de saneamento nas 100 maiores cidades do Brasil. Entre os cinco primeiros lugares, três são destinados a municípios do Estado do Paraná: Maringá, Londrina e Curitiba. Maringá, com a segunda posição, dispõe de 95,2% de atendimento total de esgotos e com valores de indicador de esgoto tratado por água consumida de 93,58%, faltando apenas 4.112 ligações de água e 8.793 ligações de esgoto para se adaptar a Lei N° 11.445.
A Lei N° 11.445 de 2007 prevê a universalização do acesso ao abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção ao meio ambiente até 2033. O esgotamento sanitário compreende as atividades de infraestrutura e instalações, que vão da coleta, passando pelo tratamento e chegando ao despejo final, devendo-se abranger desde ligações prediais até o lançamento final no meio ambiente. 
A Tabela 1 mostra o percentual da população por Estado brasileiro que recebem coleta e tratamento de esgoto coletivo doméstico usando dados da pesquisa realizada pelo Trata Brasil com base no SNIS (2013), e dados populacionais do IBGE (2014). Dados informados pelo Instituto como a porcentagem de coleta de esgoto por Estado e do coletado a porcentagem que é tratado também por Estado. Desse modo, realizado o cálculo de acordo com a população regional, primeiramente a quantidade de pessoas que recebem a coleta de esgoto, depois multiplicando os habitantes com coleta com a porcentagem de habitantes que têm o seu esgoto tratado.
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[bookmark: _Ref465606359][bookmark: _Toc466916238]Tabela 1 – População brasileira atendida com tratamento de esgotos
[image: ]
Fonte: SNIS adaptado, (2013) 
Observa-se que a região Centro-Oeste é a líder na média de tratamento de esgotos com 41,92% da população atendida. A região Sudeste tem a segunda maior média de efluente tratado e é a que possui o maior número de pessoas sem atendimento, com 55.482.975 pessoas. 
A Figura 2 apresenta o gráfico com a porcentagem da população com atendimento e sem atendimento de tratamento de esgoto por todas as regiões do Brasil.

[bookmark: _Ref465609617][bookmark: _Toc466916224]Figura 2 – Porcentagem da população brasileira que recebem tratamento de esgoto                           
[image: ]
Fonte: Autor, com base no SNIS 2013 e Instituto Trata Brasil


Em todas as regiões do Brasil, a partir dos dados apresentados, conclui-se que a população está abaixo da média em tratamento de esgotos, em especial da região Norte, praticamente sem o beneficiamento do serviço, e com apenas 140.031 pessoas a ter seus despejos domiciliares tratados.
[bookmark: _Toc432630036][bookmark: _Toc432667294][bookmark: _Toc432630037][bookmark: _Toc432667295][bookmark: _Toc432630038][bookmark: _Toc432667296][bookmark: _Toc432630039][bookmark: _Toc432667297][bookmark: _Toc432630040][bookmark: _Toc432667298][bookmark: _Toc432630041][bookmark: _Toc432667299]Portanto, para o país se adaptar a Lei 11.445/2007, instaura-se a necessidade na melhoria da qualidade no atendimento de coleta para tratar os efluentes nas devidas ETE’s, dessa forma o intuito é apresentar como é realizado o tratamento nas Estações e indicar o melhor tipo de solução técnica para tratamento de esgoto de cidades de pequeno porte.


1.6 [bookmark: _Toc466916269]ENQUADRAMENTO DO EFLUENTE COM O CORPO RECEPTOR

1.6.1 [bookmark: _Toc466916270]Requisitos de lançamento do efluente

“Parâmetros de qualidade são grandezas que indicam as características da água, ou dos esgotos, ou dos corpos d’água.” (JORDÃO, 2014, p.19).
A Resolução N° 357/2005 do CONAMA dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências. Considera que o enquadramento dos corpos de água deve estar no níveis de qualidade à atender às necessidades da comunidade, saúde e o bem estar humano.
Para o estudo, será considerado apenas águas doces com capacidade para consumo humano, onde a resolução define como águas com salinidade igual ou inferior a 0,5‰. No artigo 4º da Resolução N° 357/2005, as águas doces são classificadas em:

I – classe especial: águas destinadas:
· Ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção;
· À preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; e
· À preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral.
Nas águas de classe especial deverão ser mantidas as condições naturais do corpo de água.
II – classe 1: águas que podem ser destinadas:
· Ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado;
· À proteção das comunidades aquáticas;
· À recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme a resolução CONAMA n° 274, de 2000.
· À irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público possa a vir ter contato direto; e
· À agricultura e à atividade a pesca.
Padrões de qualidade de água: DBO 5 dias a 20°C até 3 mg/L, oxigênio dissolvido (OD) não inferior a 6 mg/L e o pH entre 6,0 e 9,0.
III – classe 2: que podem ser destinadas:
· Ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional;
· A proteção das comunidades aquáticas;
· À recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme a resolução CONAMA n° 274, de 2000.
· À irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público possa a vir ter contato direto; e
· À agricultura e à atividade a pesca.
Padrões de qualidade de água: DBO 5 dias a 20°C até 5 mg/L e o OD não inferior a 5 mg/L.
IV – classe 3: águas que podem ser destinadas:
· Ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou avançado;
· À irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras;
· À pesca amadora;
· À recreação de contato secundário; e
· À dessedentação de animais.
Padrões de qualidade de água: DBO 5 dias a 20°C até 10 mg/L e o OD não inferior a 4 mg/L.

A Resolução N° 357/2005 do CONAMA também define os tipos de tratamento como:
· Avançado: técnicas de remoção e/ou inativação de constituintes refratários aos processos convencionais de tratamento, os quais podem conferir à água características, tais como: cor, odor, sabor, atividade tóxica ou patogênica;
· Convencional: clarificação com utilização de coagulação e floculação, seguida de desinfecção e correção de pH; e
· Simplificado: clarificação por meio de filtração e desinfecção e correção de pH quando necessário.

Conforme a Resolução N° 357/2005, pode-se analisar diversos dados, como: Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), cor da água, gosto, turbidez, clorofila, efeito tóxico a organismos, odor, materiais flutuantes, óleos e graxas, potencial hidrogeniônico (pH), Oxigênio Dissolvido (OD), entre outras. A avaliação deve considerar também a capacidade de suporte do corpo receptor, ou seja, o valor máximo de poluentes que o corpo hídrico pode receber sem comprometer a qualidade da água e seus usos determinados pela classe de enquadramento.
A Resolução N° 430/2011 do CONAMA, que complementa e altera a Resolução N° 357/2005, dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de efluentes. A resolução apresenta os requisitos físico-químicos mínimos que devem ser atingidos, tanto por efluentes lançados diretamente no corpo receptor, como os provenientes de estações de tratamento. 
A qualidade do efluente lançado é monitorada e controlada periodicamente pelos responsáveis pelas fontes poluidoras.

1.6.2 [bookmark: _Toc466916271]Curso d’água

Segundo Von Sperling (1996), em termos de lançamento de esgoto em cursos d’água, é necessária a determinação da qualidade permitida para o lançamento do efluente, definindo a eficiência necessária para o tratamento da DBO e assim chegar ao modelo de ETE. É de extrema importância conhecer o processo de autodepuração nos rios e similares, a sua capacidade de suporte e impedir o lançamento de esgotos acima do que se possa suportar, para não ser prejudicial ao corpo hídrico e ao meio ambiente.
A Figura 3 e a Figura 4 mostram o lançamento de esgoto em curso d’água, após tratamento por RALF e Filtro Biológico na ETE Clevelândia Observa-se a criação de escuma quando o efluente entra em contato com o curso d’água, desorganizando o curso d’água, ou seja, interrompendo o estado de equilíbrio e alterando as características do corpo receptor.

“O ecossistema de um corpo d’água antes do lançamento de despejos encontra-se usualmente em um estado de equilíbrio. Após a entrada da fonte de poluição, o equilíbrio entre as comunidades é afetado, resultando numa desorganização inicial, seguida por uma tendência posterior à desorganização”. (VON SPERLING, 1996, p.94).


[bookmark: _Ref465609865][bookmark: _Toc466916225]Figura 3 – Esgoto lançado em curso d'água após tratamento ETE Clevelândia - PR                           
[image: ]
Fonte: Sanetec (2013)

[bookmark: _Ref465609880][bookmark: _Toc466916226]Figura 4 – Esgoto em contato com curso d'água após tratamento ETE Clevelândia - PR                           
[image: ]
Fonte: Sanetec (2013)



1.7 [bookmark: _Toc436144179][bookmark: _Toc466916272]TRATAMENTO DE ESGOTOS DOMÉSTICOS

O tratamento de esgoto pode ser considerado como água de reuso, assim também chamada por Britto (2004) como águas servidas: “Na realidade, esgotos sanitários são águas que nos foram fornecidas e às quais acrescentamos uma série de agentes físicos, químicos e biológicos” (BRITTO, 2004). 
Segundo Jordão (2014), o nível de tratamento é dividido em quatro níveis: preliminar, primário, secundário e terciário. Eles são explanados a seguir.

1.7.1 [bookmark: _Toc466916273]Tratamento Preliminar de Esgoto

Para Von Sperling (1996), o tratamento preliminar é indispensável para qualquer processo que venha a seguir, pois objetiva a remoção dos sólidos grosseiros.  A remoção dos sólidos grosseiros é realizado por meio de grades com barras verticais, conhecido como gradeamento. Após passar pelo gradeamento, o esgoto passa pelo desarenador, responsável pela retirada de areia no efluente. Também se enquadra nessa etapa o medidor de vazão, sendo o de uso mais comum a Calha Parshall.
As Figuras 5, 6 e 7 representam o sistema de tratamento preliminar da ETE Leste na cidade de Cascavel, no Paraná.
Segundo Von Sperling (1996), as principais finalidades da remoção dos sólidos grosseiros são:
· Proteção dos dispositivos de transporte dos esgotos (bombas e tubulações);
· Proteção das unidades de tratamento subsequentes;
· Proteção dos corpos receptores.
[bookmark: _Toc422731235][bookmark: _Toc422731289][bookmark: _Toc422731886][bookmark: _Toc426226419][bookmark: _Toc436144184]

[bookmark: _Ref465610263][bookmark: _Toc466916227]Figura 5 – Gradeamento - ETE Leste de Cascavel - PR                           
[image: ]
Fonte: Sanetec (2014)

[bookmark: _Toc466916228]Figura 6 – Desarenador - ETE Leste de Cascavel - PR
[image: ]
Fonte: Sanetec (2014)
                       

[bookmark: _Ref465610266][bookmark: _Toc466916229]Figura 7 – Medidor de vazão Calha Parshall - ETE Leste de Cascavel - PR

[image: ]
Fonte: Sanetec (2014)


1.7.2 [bookmark: _Toc466916274]Tratamento Primário de Esgotos

O tratamento primário constitui-se no caso de fossas sépticas, instaladas em áreas rurais e locais onde não se tem coleta coletiva de esgoto.


1.7.3 [bookmark: _Toc466916275]Tratamento Secundário de Esgotos

O principal objetivo do tratamento secundário é a remoção da matéria orgânica. São concebidos de forma a acelerar os mecanismos de degradação que ocorrem naturalmente nos corpos receptores para diminuir o tempo de autodepuração nos sistemas naturais.
 Segundo Von Sperling (1996), o tratamento biológico ocorre em forma de sua autodepuração, ou seja, ele auto se trata através dos microrganismos existentes no processo. As bactérias podem ser aeróbias ou anaeróbias, e são elas que definem o tipo do sistema em seu nome. Em sistemas aeróbios, as bactérias precisam de oxigênio para seu crescimento, gerado através das algas criadas em lagoas ou até mesmo pela injeção automática no sistema, como no caso de lodos ativados e em lagoas de aeração. 
As bactérias são as mais relevantes no sistema, pois consomem a maior parte do esgoto na forma solúvel. São encontrados, também, os protozoários que têm a função de consumir as bactérias livres e as matérias orgânicas, papel fundamental na cadeia alimentar, haja vista que é o intermediário e, em caso de lodos ativados, têm participação na formação dos flocos onde existe a atuação predatória sob as bactérias. 
Em caso de lagoas, as bactérias dominam o sistema, porém, em lodos ativados são os protozoários. Os fungos têm uma menor relevância no sistema, controlando apenas a proliferação dos protozoários. Para uma eficiência total do projeto necessita-se equilibrar os microrganismos existentes nos reatores controlando o pH e a temperatura. O pH ideal fica entre 6,5 a 7,5. Com temperaturas mais elevadas, maior será a eficiência no processo.
Segundo Von Sperling (1996), existe uma grande variedade de métodos de tratamento a nível secundário, sendo que os mais comuns são:
· Lagoas de estabilização e variantes;
· Lodos ativados e variantes;
· Filtro biológico e variantes;
· Tratamento anaeróbio;



1.7.4 [bookmark: _Toc466916276]Tratamento Terciário de Esgotos

Os tratamentos terciários são compostos de lagoas de maturação. É indicado para situações onde se necessita a retirada de todos os patogênicos do esgoto e requer excelente eficiência em tratamento. Seu uso no Brasil é muito raro. 

1.8 [bookmark: _Toc436144185][bookmark: _Toc466916277]TECNOLOGIAS APLICADAS AO TRATAMENTO DE ESGOTOS DOMÉSTICOS
Para Jordão (2014), as Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) tem como finalidade estabelecer um grau de melhoria nos dejetos lançados e pode-se alcançar níveis de qualidade melhores de um dispositivo a outro, diminuindo a sua poluição no fluído. Também existem os custos que auxiliam na escolha da alternativa, podendo ser maiores ou menores conforme a escolha ideal para a região. Gastos com operação e manutenção são projetados para um período de 20 anos, considerando maiores custos com a implantação, no início do projeto, formando o valor global do sistema. Porém o principal fator de escolha de uma ETE é a sua disposição final, de acordo com as características do corpo receptor.
Há vários processos de tratamentos biológicos de efluentes coletivos praticado no mundo todo. O sistema pode ser formulado com a combinação de mais de um modelo, objetivando melhorar a eficiência. A seguir é explanado sobre alguns processos de tratamento.

1.8.1 [bookmark: _Toc436144187][bookmark: _Toc466916278]Lagoas de Estabilização

Segundo Von Sperling (1996), as lagoas são as variantes mais simples dos sistemas de tratamento de esgoto. Simplesmente consiste na retenção dos esgotos por um período de tempo longo o suficiente para que os processos naturais de estabilização da matéria orgânica se desenvolvam. Alguns processos podem ser mecanizados, com a função se injetar oxigênio dentro da lagoa para diminuir o tempo de detenção da matéria. A Figura 8 e a Figura 9 mostram modelos de lagoas de estabilização.



[bookmark: _Ref465611484][bookmark: _Toc466916230]Figura 8 – Lagoa de Estabilização - ETE de Mangueirinha – PR
[image: ]
Fonte: Sanetec (2013)

[bookmark: _Ref465611486]
[bookmark: _Ref466914013][bookmark: _Toc466916231]Figura 9 – Lagoas de estabilização, Lins – SP
[image: ]
Fonte: Internet (2016)

As lagoas de estabilização podem ser classificadas com relação à aeração. São exemplos de lagoas sem aeração artificial:
· Lagoas facultativas 
· Lagoas anaeróbias
· Lagoas de maturação
· Lagoas de Polimento
· Lagoas de Alta Taxa
As lagoas com aeração artificial são:
· Lagoas aeradas facultativas
· Lagoas aeradas de mistura completa
Segundo Jordão (2014), as lagoas apresentam excelente eficiência de tratamento. A matéria orgânica dissolvida no efluente das lagoas é bastante estável, e a DBO para lagoas geralmente encontra-se numa faixa de 30 a 50 mg/l. Em termos de eficiência de remoção de DBO, que seria a eficiência do tratamento, a faixa típica situa-se entre 75 e 85%. 
Podem ser projetadas para operar como uma única unidade, ou em sequência a uma lagoa anaeróbia. No primeiro caso costuma ser chamada de lagoa primária e no segundo de lagoa secundaria. 
Investigações recentes comprovam que a melhor eficiência para o tratamento é o de lagoas em série – conhecido como sistema australiano, onde lagoas anaeróbias são seguidas das facultativas, podendo também operar após uma estação de tratamento, e é chamada de lagoa de polimento. Há também as lagoas de maturação, usadas ao final de um sistema clássico de lagoas de estabilização, e através delas busca-se a melhoria da qualidade do efluente anteriormente tratado, levando em aspectos a proteção da saúde pública, buscando-se a redução da concentração de bactérias, vírus, cistos de protozoários, entre outros, o método de três lagoas em serie reduz 99 a 100% os organismos patogênicos tornando-o tratamento mais efetivo. 
Acrescenta Jordão (2014) que uma das características principais das lagoas é a proteção ambiental, preparando o efluente para uso em agricultura, indústria e aquicultura, que hoje é uma das formas de preservação das águas no sistema Cantareira, no caso das industrias onde não podem ser recebidas substâncias tóxicas. 
O clima nacional e da América Latina favorecem os modelos, porém, um projeto inadequado pode acarretar mau cheiro, efluente com Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) elevada, mosquitos, etc. As lagoas necessitam de áreas extensas para a sua implantação e um afastamento razoável às residências circunvizinhas. 
Entre as instalações de tratamento, as lagoas de estabilização são as menos afetadas pelas irresponsabilidades na implantação e funcionamento do processo e é indicada principalmente para pequenas comunidades. 
Para o dimensionamento são adotados os métodos baseados na temperatura, taxa de aplicação superficial de carga orgânica, remoção do substrato e nos fatores de dispersão. O seu funcionamento não exige dispositivos mecanizados, a manutenção se resume em serviços de conservação e a sua operação também é de grande simplicidade, consistindo apenas em controlar e favorecer os fenômenos físicos, químicos e biológicos que caracterizam o processo, considerados no projeto como inspeção diária da lagoa, coleta de amostras e avaliação do desempenho e identificação de possíveis fatores desfavoráveis e adoção de medidas corretivas.
Segundo Von Sperling (1996), o sistema de lagoas constitui a forma mais simples para o tratamento de esgotos, porém o seu maior problema são os requisitos com a área. A Tabela 2 apresenta as vantagens e desvantagens dos sistemas de lagoas.


[bookmark: _Ref465612853][bookmark: _Toc466916239]Tabela 2 – Vantagens e desvantagens das lagoas de estabilização
	SISTEMA
	VANTAGENS
	DESVANTAGENS

	Lagoa facultativa
	Satisfatória eficiência na remoção de DBO;
	Elevados requisitos de área;

	
	Construção, operação e manutenção simples;
	Dificuldade em satisfazer padrões de lançamento restritivos;

	
	Reduzidos custos de implantação e operação;
	A simplicidade operacional pode trazer crescimento de vegetação;

	
	Ausência de equipamentos mecânicos;
	

	
	Requisitos energéticos praticamente nulos;
	Possível necessidade de remoção de algas do efluente;

	
	Satisfatória resistência a variações de carga;
	Performance variável com as condições climáticas;

	
	Remoção de lodo necessária após 20 anos.
	Possibilidade do crescimento de insetos;

	Lagoa anaeróbia - lagoa facultativa
	Idem lagoas facultativas;
	Idem lagoas facultativas;

	
	Requisitos de áreas inferiores ao de lagoas facultativas únicas.
	Possibilidade de maus odores na lagoa anaeróbia;

	
	
	Necessidade de remoção contínua ou periódica do lodo da lagoa anaeróbia;

	
	 
	

	Lagoa aerada facultativa
	Construção, operação e manutenção simples;
	Introdução de equipamentos;

	
	Requisitos de áreas inferiores aos sistemas de lagoas facultativas e anaeróbio-facultativas;
	Ligeiro aumento no nível de sofisticação;

	
	
	Requisitos de área ainda elevados;

	
	Maior independência das condições climáticas que os sistemas de lagoas facultativas e anaeróbio-facultativas;
	Requisitos de energia relativamente elevados;

	
	
	Baixa eficiência na remoção de coliformes;

	
	Satisfatória resistência a variações de carga;
	Necessidade de remoção contínua ou periódica do lodo.

	Aerada de mistura completa – decantação
	Idem lagoas aeradas facultativas;
	Idem lagoas aeradas facultativas;

	
	Menores requisitos de área de todos os sistemas de lagoas.
	Preenchimento rápido da lagoa de decantação com lodo;

	
	 
	Necessidade contínua ou periódica do lodo.


Fonte: Von Sperling (1996)

A Tabela 3 apresenta dados de custos, área necessária para implantação e eficiência de tratamento na remoção da Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO).





[bookmark: _Ref465613077][bookmark: _Toc465726159][bookmark: _Toc466916240]Tabela 3 – Características dos principais sistemas de lagoas de estabilização
	ITEM
	FACULTATIVA
	ANAERÓBIA - FACULTATIVA
	AERADA FACULTATIVA
	AERADA DE MIST.COMP. – DECANTAÇÃO

	Eficiência DBO (%)
	75 - 85
	75 – 85
	75 – 85
	75 – 85

	Área de implantação (m²/hab.)
	2,00 - 4,00
	1,50 - 3,00
	0,25 - 0,50
	0,20 - 0,40

	Custo de Implantação (R$/hab.)
	40 - 80
	30 – 75
	50 – 90
	50 – 90

	Custo de operação (R$/hab.ano)
	2,00 - 4,00
	2,00 - 4,00
	5,00 - 9,00
	5,00 - 9,00


Fonte: Von Sperling (1986)

Analisando a Tabela 3, é possível perceber que a eficiência na remoção de DBO é a mesma para todos os sistemas, diferenciando apenas a área para implantação e os custos para implantação e operação. Os sistemas de lagoa aerada de mistura completa pós-decantação e o de lagoa aerada facultativa são os que necessitam de menor área de implantação porém são os mais caros para operar e implantar. 
Os sistemas de menores custos são o com lagoa facultativa e a combinação anaeróbia – facultativa, sobressaindo o sistema anaeróbio – facultativa, por demandar de área de implantação inferior ao sistema facultativo.

1.8.2 [bookmark: _Toc466916279]Lodos Ativados

De acordo com Jordão (2014), lodo ativado pode ser definido como um floco produzido no esgoto bruto ou decantado, formado pela injeção de oxigênio em tanques, chamados de aeração. Logo após, esse lodo ativado é separado por sedimentação e retorna para o processo, ou seja, o seu método consiste em inserir oxigênio e recircular o esgoto. 
Este processo é bastante discutível em projeto, pois tem situações favoráveis e outras contrarias. Como vantagem, tem-se maior eficiência de tratamento com remoção típica de DBO 85 a 95%, maior flexibilidade de operação e menor área ocupada em relação à filtração biológica. Como desvantagem, cita-se a operação mais delicada por aeração, problemas com formação de escuma, perda de sólidos no decantador, necessidade de completo controle de laboratório e custo maior de operação em relação a filtração biológica. 
Segundo Von Sperling (1997), o sistema de lodos ativados convencional e o de aeração prolongada é usado em grande escala a nível mundial. A sua característica principal é menor área de implantação e elevada eficiência na remoção de DBO. Os dados das vantagens e desvantagens características para implantação dos lodos ativados são apresentados na Tabela 4.

[bookmark: _Ref465613404][bookmark: _Toc466916241]Tabela 4 – Vantagens e desvantagens dos lodos ativados
	SISTEMA
	Lodos ativados convencional
	Lodos ativados aeração prolongada

	VANTAGENS
	Elevada eficiência na remoção de DBO;
	Idem lodos ativados convencional;

	
	Nitrificação usualmente obtida;
	Sistema com maior eficiência na remoção de DBO;

	
	Baixos requisitos de área;
	Nitrificação consistente;

	
	Processo confiável, desde que supervionado;
	Mais simples conceitualmente que o sistema convencional;

	
	Reduzidas possibilidades de maus odores, insetos e vermes.
	Menor geração de lodo que o sistema convencional;

	
	
	Estabilização do lodo no próprio reator;

	
	 
	Elevada resistência a variações de carga e a cargas tóxicas;

	DESVANTAGENS
	Elevados custos de implantação e operação;
	Elevados custos de implantação e operação;

	
	Elevado consumo de energia;
	Sistema com maior consumo de energia;

	
	Necessidade de operação sofisticada;
	Elevado índice de mecanização;

	
	Elevado índice de mecanização;
	Necessidade de remoção da umidade do lodo e da sua disposição final.

	
	Relativamente sensível e descargas tóxicas;
	

	
	Necessidades do tratamento completo do lodo e da sua disposição final;
	

	
	Possíveis problemas ambientais com ruídos e aerossóis.
	 


Fonte: Von Sperling (1997)

             
Na Tabela 5 é apresentado um comparativo entre sistemas de lodos ativados convencionais e os de aeração prolongada.




[bookmark: _Ref465613562][bookmark: _Ref466816532][bookmark: _Toc466916242]Tabela 5 – Comparativo entre os principais sistemas de lodos ativados
	SISTEMA
	EFICIÊNCIA DBO (%)
	ÁREA DE IMP. (m²/hab.)
	CUSTO DE IMP. (R$/hab.)

	Convencional
	85 - 93
	0,20 - 0,30
	60 – 120

	Aeração Prolongada
	93 - 98
	0,25 - 0,35
	40 – 80


Fonte: Von Sperling (1997)
                      
                         
Na Tabela 5 é possível observar grande vantagem do sistema de lodos ativados de aeração prolongada, pois tem eficiência de remoção de DBO superior ao sistema convencional e o seu custo de implantação é menor, em torno de 35% mais barato.
A Figura 10 apresenta uma estação de tratamento que utiliza o sistema de lodos ativados.
[bookmark: _Ref466816659][bookmark: _Toc466916232]Figura 10 – Lodos Ativados ETE Barueri - SP                         
[image: ]
Fonte: positiva-rs.com.br, (2016)

[bookmark: _Toc422731239][bookmark: _Toc422731293][bookmark: _Toc422731890][bookmark: _Toc426226423][bookmark: _Toc436144189]
1.8.3 [bookmark: _Toc466916280]Reatores Anaeróbios de Leito Fluidificado (RALF) 

Conforme Chernicharo (1997), o RALF é projetado de forma cônica, tendo a laje como área maior. Seu fluxo é ascendente, onde em seu tempo de detenção hidráulica as bactérias se reproduzem até atingir o tratamento do sistema, e em sua reprodução as bactérias produzem gás metano, o que faz com que os RALF’s necessitam de um queimador de gás em sua laje. A Figura 11 apresenta um modelo de RALF.


[bookmark: _Ref465614473][bookmark: _Ref465614469][bookmark: _Toc466916233]Figura 11 – RALF ETE Chopinzinho - PR                          
[image: ]
Fonte: Sanetec (2012)

Segundo Jordão (2014), as primeiras aplicações da tecnologia foram exclusivamente com esgotos com alta concentração de DBO, como é o caso de despejos industriais. Com o tempo, adotou-se para esgotos domésticos com uma depuração de DBO na faixa de 45 a 85%, com tempo de detenção hidráulica que varia de 6 a 10 horas e estando diretamente relacionado com a profundidade do reator. A Figura 12 um corte esquemático do reator.

[bookmark: _Ref465747888][bookmark: _Ref465747795][bookmark: _Toc466916234]Figura 12 – Corte do Ralf
[image: ]Fonte: ww.sanepar.com.br, (2016)

A observação de que quanto menor o tempo de detenção, menor será a eficiência do efluente, conduziu ao estudo da aplicabilidade de processos aeróbios como pós-tratamento, resultando em importantes recomendações para projeto e operação desse conjunto de unidades. 
Conforme Chernicharo (1997), os reatores anaeróbios são excelentes para esgotamentos domésticos, tem excelente operação em temperaturas de 20 °C ou superior, tornando-os atrativos para países de clima tropical e subtropical. A Tabela 6 apresenta as principais vantagens e desvantagens deste sistema de tratamento de esgoto.

[bookmark: _Ref465614701][bookmark: _Toc466916243]Tabela 6 – Vantagens e desvantagens do sistema RALF
	VANTAGENS
	DESVANTAGENS

	Baixo custo de implantação;
	Remoção de nitrogênio, fósforo e patógenos insatisfatório;

	Elevada sustentabilidade;
	Necessita de pós-tratamento para atender as legislações ambientais;

	Pouco dependência de energia;
	Possibilidades de disturbios devidos a choques hidráulicos;

	Simplicidade operacional, de controle e manutenção;
	A partida do processo pode ser lenta;

	Baixos custos operacional;
	Possibilidade de geração de mau odores;

	Adequada eficiência na remoção de poluentes;
	Pode ocorrer problemas com corrosão.

	Baixos requisistos de área;
	

	Flexibilidade de expansão futura e aumento de eficiência;
	

	Elevada vida útil;
	

	Ausência de problemas à vizinhança;
	

	Tolerância a elevadas cargas orgânicas.
	 


 Fonte: Chernicharo (1997)

                       

1.8.4 [bookmark: _Toc466916281]Filtro Biológico 

Segundo Jordão (2014), no caso de filtro biológico, a biomassa do esgoto se adere a um meio suporte, geralmente são usados britas de diversos tamanhos, e também pode-se encontrar material plástico. Jordão diz ainda:

“As unidades de filtração biológica caracterizam-se pela simplicidade de operação. A manutenção relativamente simples, dos parâmetros convencionais adotados em projeto, garantem um eficiência média satisfatória. As variações bruscas não chegam a afetar por muito tempo o desempenho da unidade, a qual se recupera facilmente” (JORDÃO, 2014, p.504).

Os filtros podem ser classificados segundo as cargas aplicadas e os tipos de recirculação. Em termos de eficiência usando a pedra como meio suporte, os parâmetros são muito parecidos com o de baixa e o de alta capacidade, ficando com remoção de DBO entre 80 a 90% e para o intermediário de 80 a 85%. O custo de implantação fica em média de 40 a 60 R$/hab., e a demanda de área 0,03 a 0,10 m²/hab. A Figura 13 mostra um exemplo de filtro.

[bookmark: _Ref465614986][bookmark: _Toc466916235]Figura 13 – Filtro Biológico - ETE Clevelândia - PR                           
[image: ]
Fonte: Sanetec (2013)

Von Sperling (1996) aponta a sensibilidade à variações, e a vantagem do filtro biológico sobre os lodos ativados:
“Os filtros biológicos têm uma menor capacidade de se ajustar a variações do afluente, além de requererem uma área total um pouco superior. Em termos de energia, os filtros apresentam um consumo bastante inferior ao dos lodos ativados.” (VON SPERLING, 1996, p.198).


1.8.5 [bookmark: _Toc466916282]Pós-tratamentos

O tratamento complementar do esgoto efluente do Reator Anaeróbio tem-se mostrado favorável quando o corpo receptor ou a legislação requerem um efluente com qualidade superior. Nestes casos o tratamento complementar pode ser feito por meio de processos aeróbios como filtros biológicos, filtros aeróbios submersos, flotação por ar dissolvido, lagoas de estabilização, entre outros. 
Segundo Jordão (2014), no mercado há diversos modelos de pós-tratamento, que levam em consideração custo para sistemas a partir do número populacional a ser atendido. O processo complementar mais utilizado nesse caso são com os filtros aeróbios, onde o lodo se acha aderido a um material inerte como brita, material plástico e outras meios de suporte, onde os organismos formam o biofilme, podendo ser de fluxo ascendente ou descendente, onde a depuração de DBO é menor ou igual a 60%.
Para este estudo considerou-se o trabalho em conjunto do RALF com o filtro biológico. “O tratamento complementar do esgoto efluente do reator anaeróbio tem-se mostrado conveniente quando:” (JORDÃO, 2014, p.899).
· O corpo receptor requer um efluente com oxigênio dissolvido;
· O corpo receptor ou a legislação requerer um efluente com qualidade superior à alcançada pelo reator anaeróbio em termos de DBO ou DQO;
· Uma remoção especifica de nutrientes ou de organismos patogênicos é requerida.
Segundo Chernicharo (1997), os Filtros são muito utilizados no Brasil como pós-tratamento de efluentes de reatores anaeróbios e a sua operação é de grande eficácia, também relata a principal limitação é o risco de obstrução da camada de meio suporte. Quando estes usados como pós-tratamento de RALF e projetados e operados corretamente se tem uma eficiência de tratamento variando entre 75 a 85%. As características do sistema de tratamento de RALF mais a filtração biológica são apresentadas na Tabela 7.

  
[bookmark: _Ref465615180][bookmark: _Toc466916244]Tabela 7 – Características do sistema de RALF seguido com filtro biológico

	SISTEMA
	EFICIÊNCIA DBO (%)
	ÁREA DE IMP. (m²/hab.)
	CUSTO DE IMP. (R$/hab.)
	CUSTO DE OPERAÇÃO (R$/hab.ano)

	RALF + filtro anaeróbio
	75 - 87
	0,05 - 0,15
	45,00 - 75,00
	3,50 - 5,50



Fonte: Chernicharo, (1997)
     

1.9 [bookmark: _Toc466916283]DADOS PARA DIMENSIONAMENTO DO EFLUENTE

Para Jordão (2014), os esgotos sanitários são formados em sua maioria por despejos domésticos, uma parcela de águas pluviais, águas de infiltração, e uma minoria não significativa de despejos industriais. Sendo considerado como despejo doméstico essencialmente de água de banho, urina, fezes, papel, restos de comida, sabão, detergentes, águas de lavagem. Será considerada neste estudo tal composição do esgoto. A definição da escolha da alternativa começa por meio do cálculo da vazão e da DBO.

1.9.1 [bookmark: _Toc436144193][bookmark: _Toc466916284]Vazão de Esgoto e Curso d’Água

Para Jordão (2014), o volume do efluente varia ao longo do dia devido ao consumo em cada hora do dia, tendo um consumo maior em períodos comerciais e menores vazões em turnos da madrugada. Tais variações são conhecidas como variação máxima diária, variação máxima horária e variação mínima horária. 
A vazão de consumo calculada, aqui definida como vazão sanitária, será acrescida a vazão de infiltração, correspondente ao volume infiltrado nos tubos, poços de visitas e caixas de passagem. Recomenda-se o uso de valores nas faixas de 0,05 a 0,10 l/s por km de extensão de rede.
Segundo Von Sperling (1996), para a caracterização qualitativa e quantitativa da ETE é necessária uma análise das variações de vazões.
O dimensionamento das unidades do tratamento preliminar e dos tratamentos subsequentes, bem como das Estações Elevatórias de Esgoto (EEE), responsáveis pelo recalque do efluente, é feito sobre a vazão máxima do dia de maior contribuição (JORDÃO, 2014, p. 40).
A seguir são apresentadas as equações de vazão.
· A vazão sanitária (l/s) é dada pela Equação 1.
	
	

	(1)


Onde:
Qméd – vazão média (l/s);
Qinf – vazão de infiltração (l/s);

· A vazão mínima (l/s) é obtida através da Equação 2.
	
	

	(2)


Onde:
P – população atendida (hab.);
q – consumo per capita (l/hab.dia);
C – coeficiente de retorno;
k3 – coeficiente de minoração;
Qinf – vazão de infiltração (l/s).

· A vazão média (l/s) é obtida com a Equação 3.
	
	

	(3)


Onde:
P – população atendida;
q – consumo per capita (l/hab.dia);
C – coeficiente de retorno;
Qinf – vazão de infiltração (l/s).

· A Equação 4 determina a vazão máxima diária (l/s).
	
	

	(4)


Onde:
P – população atendida;
q – consumo per capita (l/hab.dia);
C – coeficiente de retorno;
k1 – coeficiente do dia de maior consumo;
Qinf – vazão de infiltração (l/s).

· A vazão máxima horária (l/s) é dada pela Equação 5.
	
	

	(5)


Onde:
P – população atendida;
q – consumo per capita;
C – coeficiente de retorno;
k1 – coeficiente dia de maior consumo;
k2 – coeficiente da hora de maior consumo;
Qinf – vazão de infiltração (l/s).

· A vazão apropriada (Qa) é obtida pela Equação 6.
	
	

	(6)


Onde:
Qa – vazão apropriada para diluição do poluente (l/s);
Qefl,max – vazão máxima instantânea do efluente (l/s);
Cei – concentração do poluente no lançamento;
Climi – concentração limite admitida para o poluente naquele trecho do corpo hídrico superficial; 
Crio – concentração do poluente a montante do lançamento. Adotado Crio = 0.
Para conhecer a vazão do curso d’água, e verificar se possui vazão para aceitar a demanda do esgoto, é necessário primeiramente conhecer o seu volume onde permanece 95% do tempo (Q95%). Para Von Sperling (1996) esta vazão Q95% é considerada como crítica.
Conhecendo os dados das vazões de permanência de 95% do rio, encontra se a vazão outorgável no curso d’água (Qout), sendo o Q95% multiplicando por um coeficiente de segurança. A vazão outorgável deve ser maior do que a vazão apropriada para ser aceita pelas legislações. Essa condição está expressa na Equação 7, Equação 8 e Equação 9. 

	
	

	(7)

	                                                                    
	

	(8)

	                                                          
	

	(9)


Onde: 
Qoutorgável – Vazão máxima que pode ser outorgada na seção do corpo hídrico superficial;
c – Coeficiente que limita a porcentagem da vazão natural com permanência de 95% do tempo na seção de interesse (Q95%). Para lançamento de esgoto sanitário, o coeficiente c poderá ser 0,5 ≤ c ≤ 0,8 (Conforme legislação da SUDERHSA);
Q95% – Vazão natural com permanência de 95% do tempo na seção;
Qindisponível – Somatória das vazões outorgadas a montante e a jusante da seção estudada.
Qespecífica – Dado da estação fluviométrica
A – Área da bacia necessária para diluição.

1.9.2 [bookmark: _Toc422731243][bookmark: _Toc422731297][bookmark: _Toc422731894][bookmark: _Toc426226427][bookmark: _Toc436144194][bookmark: _Toc466916285]Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO)

De acordo com Jordão (2014), a DBO é a carga poluidora de esgotos. É composta essencialmente de material sólido, sendo o mais poluidor é a matéria orgânica. Na separação do material orgânico do líquido, faz-se necessário o conhecimento da quantidade de oxigênio a inserir no reator em um determinado tempo e temperatura, para os microrganismos consumirem o sólido em suspensão e, assim, acontecer a autodepuração nos sistemas biológicos de tratamento de esgotos. 
A maneira mais usual para se medir a matéria orgânica é através da DBO, e assim quantificar o oxigênio necessário para tratar biologicamente o efluente doméstico, definindo o grau de poluição das águas servidas. 
Jordão (2014) ressalta também a importância da remoção de matéria sólida do esgoto:
As características físicas do esgoto, o teor de matéria sólida é o de maior importância, em termos de dimensionamento e controle de operações das unidades de tratamento. A remoção da matéria sólida é fonte de uma série de operações unitárias de tratamento, ainda que represente apenas cerca de 0,08% dos esgotos. (JORDÃO, 2014, p. 47).

Jordão (2014) afirma que, geralmente, os efluentes domésticos têm uma variação de DBO entre 100 e 400 mg/l. O rebaixo da carga de DBO, ou seja, a redução da carga através do tratamento, varia com a legislação de cada região e a disponibilidade da destinação do afluente. Na autodepuração (processo natural de recuperação do corpo d’água) dos efluentes, pode-se chegar a uma concentração de DBO de 20 mg/l em reatores secundários e próximo de zero em tratamentos terciários. 
Conforme o Manual de Projetos da SANEPAR – MPS (2015), a empresa aceita lançamento de DBO de no máximo 90 mg/l, ou seja, se o efluente possuir concentração de DBO em 400 mg/l e for aceito lançamento em 90 mg/l, a ETE requer um tratamento de 77,5%. Há também de se considerar que para definir o lançamento de DBO é preciso conhecer os parâmetros do curso d’água onde o despejo será realizado.
A carga de DBO é determinada pela Equação 10:
	
	

	(10)


Onde:
P – população atendida;
c – 54 g/hab.dia, o valor adotado para a carga orgânica segundo Von Sperling (1996).
Já a concentração de DBO é determinada pela Equação 11.
	
	

	(11)


Onde:
DBO – carga de DBO (kg/dia);
Qsanitária – vazão sanitária (l/s);

A Resolução CONAMA 357/2005 classifica os cursos d’água em quatro classes, onde a Classe I não aceita lançamento de esgotos e a Classe IV encontra-se em poucas unidades de rios, portanto não foram aplicadas para o estudo. Desta forma, foram consideradas apenas as Classes II e III. Para o Estado do Paraná a Resolução 357/2005 está de acordo com a Portaria SUREHMA, a qual define a classe dos rios na região paranaense.
Onde A Classe II permite um lançamento de no máximo 5 mg/l de concentração de DBO, e a Classe III permite lançamento de 10 mg/l, isso significa que para não alterar as características do curso d’água é aceito lançamento máximo destes valores. Quando um rio é classificado como Classe III é considerado mais poluído do que o Classe II, por isso permite um lançamento de DBO maior (Resolução 357/2005).

1.9.3 [bookmark: _Toc436144195][bookmark: _Toc466916286]Oxigênio Dissolvido (OD)

Para Jordão (2014), uma característica importante do rio é a quantidade de oxigênio que ele possui, pois é o oxigênio que define o quanto de esgotos ele pode receber, sendo o principal elemento na alimentação das bactérias que realizam o processo de autodepuração dos esgotos e trazem benefícios a jusante, como para a vida aquática e o consumo humano. 
A vida aquática pode ser relacionada com a concentração de Oxigênio Dissolvido (OD) presente no corpo d’água. Jordão (2014), complementa, defendendo que essa quantidade de oxigênio envolve temperatura, salinidade e altitude: “Quanto maior a temperatura, menor a concentração disponível de oxigênio dissolvido no corpo d’água. Quanto maior a altitude, menor a concentração de saturação e quanto maior a salinidade, também menor é a concentração de saturação de OD”. Considera-se, portanto, que a temperatura, altitude e salinidade também influenciam na quantidade de oxigênio dissolvido. O lançamento de esgotos resulta numa diminuição considerável, levando a morte de peixes e outras espécies.
Segundo Von Sperling (1996), o OD tem sido usado para determinar o grau de poluição e de autodepuração em cursos d’água. Em ambientes aquáticos, em condições normais de temperatura, a sua concentração fica em torno dos 9 mg/l.


1.10 [bookmark: _Toc466916287]EFICIÊNCIA NO TRATAMENTO

Segundo Von Sperling (1996), ao se tratar de um afluente com as mesmas características e, considerando-se que um sistema é menos eficiente que o outro, há a implicação de que o de maior eficiência deverá ter um volume reduzido ao de menor tratamento, o que acarretará ao sistema que possuir maior volume desapropriar uma área de implantação maior e obviamente com maiores custos de execução. Porém, os de menores volumes necessitam de profissionais qualificados para projetar e operar, maiores gastos com tecnologias e materiais tornando-o mais caro para o previsto de projeto: “A temperatura tem uma grande influência no metabolismo microbiano, afetando, por conseguinte, as taxas de estabilização da matéria orgânica.” (VON SPERLING, 1996, p.112). 
A Tabela 8 apresenta os valores de eficiência para cada modelo de tratamento de esgotos.
[bookmark: _Ref465615589]
[bookmark: _Ref466819220][bookmark: _Toc466916245]Tabela 8 – Eficiência de tratamento na remoção de DBO
	SISTEMA DE TRATAMENTO
	EFICIÊNCIA NA REMOÇÃO DE DBO (%)

	Tratamento Primário
	35 – 40

	Lagoa Facultativa
	70 – 80

	Lagoa Anaeróbia - Lagoa Facultativa
	70 – 90

	Lagoa Aerada Facultativa
	70 – 90

	Lodos Ativados Convencional
	85 – 93

	Lodos Ativados Aeração Prolongada
	93 – 98

	Filtro Biológico (baixa carga)
	85 – 93

	Filtro Biológico (alta carga)
	80 – 90


Fonte: Autora, adaptado Von Sperling, 1996


1.11 [bookmark: _Toc466916288]ESCOLHA DO SISTEMA MAIS ADEQUADO 

Os aspectos ressaltados por Von Sperling (1996) para a seleção do melhor sistema para tratamento de esgoto foram eficiência, confiabilidade, disposição do lodo, característica do solo, impactos ambientais, custos de operação, custos de construção, sustentabilidade e simplicidade. Para comparação dos sistemas, o autor utilizou comparação quantitativa, qualitativa, esquemática e dados de vantagens e desvantagens dos sistemas. O autor concluiu que não há um sistema ideal aplicável a todos os casos e que é necessário que se faça uma análise para cada situação, com todas as especificações locais.
Segundo Metcalf e Eddy (1991, apud Oliveira 2004), vários autores definiram uma série de importantes variáveis para ajudar na escolha da melhor opção de tratamento de esgoto.  O fator “custo” tem grande relevância para a seleção dos sistemas, não somente o custo inicial, mas também o de operação e manutenção. Mesmo que, de um modo geral, a implantação de um sistema de tratamento represente um alto custo para os padrões financeiros de pequenas localidades, é um investimento necessário, uma vez que, em longo prazo, oferece economia com gastos com a saúde pública e propicia à população melhor qualidade de vida.
Um planejamento de uma ETE apresentado por e Eddy (1991, apud Oliveira 2004) está representado na Figura 14.

[bookmark: _Ref465615722][bookmark: _Ref465615718][bookmark: _Toc466916236]Figura 14 – Fluxograma para o planejamento de estações de tratamento de esgoto
[image: fluxo]
Fonte: Oliveira (2004)

A CETESB (1988) traz uma metodologia para a escolha do sistema mais adequado, utilizando um algoritmo de seleção de tecnologias, para a decisão, por meio de respostas as perguntas sobre a existência de disponibilidade de área a custo acessível, se a área é plana ou pouco inclinada, se o terreno é muito permeável, além da profundidade do lençol freático.
 Na Figura 15 está apresentado o algoritmo de seleção de alternativas de tratamento possíveis para situações específicas.


[bookmark: _Ref465615806][bookmark: _Toc466916237]Figura 15 – Algoritmo para seleção de sistemas de tratamento de esgotos em pequenas comunidades
[image: Sem título]
Fonte: CETESB, 1998
Para ajudar no estudo da possível melhor opção de tratamento, vários autores propuseram um conjunto de fatores importantes.
Os mais relevantes fatores necessários à indicação do sistema apropriado de tratamento de esgotos, conforme descreve Oliveira (2004), são apresentados e definidos a seguir, de acordo com a ordem de importância:

a) Restrições ambientais:
Verificação da classe, na qual está enquadrado o rio receptor do efluente da estação, conforme Resolução CONAMA 20/86, como também ser realizado o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), além de averiguar a legislação estadual.

b) Requisitos de manutenção e operação:
São vários os custos a serem considerados, como o aluguel de equipamentos em casos de sistemas que exigem monitoramento dos processos, análises laboratoriais dos afluentes e efluentes a estação, além de averiguar a necessidade de mão de obra especializada para possíveis sistemas que careçam da mesma.

c) Requisitos de energia:
É preciso considerar o consumo de energia para cada alternativa, e se a área possui as fontes necessárias de energia.

d) Características do afluente:
Caracterização do efluente, identificando-se suas características físicas, químicas e biológicas por meio de análises laboratoriais, além da noção do comportamento das vazões afluentes à estação.

e) Requisitos de pessoal:
Previsão da necessidade de pessoal qualificado, como também quantidade de colaboradores, além de prever possíveis treinamentos para satisfazer as necessidades da alternativa de tratamento.



f) Custos de construção:
Envolve todos os custos envolvidos na construção, desde serviços iniciais do canteiro de obras, como também o pagamento dos honorários dos colaboradores, além dos custos de projetos e planejamento.

g) Disponibilidade de terreno:
Avaliação de facilidade/dificuldade para utilizar a área com a opção de tratamento, em relação ao custo, características, propriedades do terreno.

h) Característica do local:
Características do solo, como infiltração, inclinação, compactação do solo, proximidade de um corpo receptor e profundidade do lençol freático.

i) Custo do terreno:
Deve considerar além da valorização do terreno, atender as especificações e restrições para o sistema de estação a ser implantada.


[bookmark: _Toc466916289]capítulo 3
3.1 METODOLOGIA 
[bookmark: _Toc421899459]
[bookmark: _Toc466916290]3.1.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA

Foi realizada uma pesquisa de revisão bibliográfica, que fundamentou a coleta de dados sobre os sistemas de tratamento usados no modelo, formas de avaliação de alternativas de tratamento e técnicas de auxílio à tomada de decisão.
Foi realizada a pesquisa bibliográfica sobre tratamento de esgoto e demais águas residuais que irá fornecer parâmetros de projeto para desenvolvimento do modelo e também técnicas de tomada de decisão.
Foi desenvolvido um estudo, com desenvolvimento de um modelo para avaliação de alternativas para auxiliar na escolha de sistema de tratamento de esgoto sanitário para vinte cidades ao oeste de Cascavel – PR, com população até 50.000 habitantes.

1.12 [bookmark: _Toc466916291]ORGANIZAÇÃO DA PESQUISA 

O trabalho baseou-se no estudo de vinte cidades ao oeste de Cascavel - PR, analisando por grupos de 5.000, 10.000, 25.000 e 50.000 habitantes. Para atender os objetivos propostos, inicialmente foi realizada uma fundamentação teórica de Lagoas, Lodos Ativados e Reatores Anaeróbios, objeto de estudo deste trabalho, visando um aprofundamento dos conhecimentos e levantamento de informações.
Para o desenvolvimento do trabalho foi analisado individualmente cada aspecto relevante na seleção de sistemas de tratamento de esgotos, que são: eficiência, confiabilidade, disposição do lodo, requisitos de área, impactos ambientais, custos de operação, custos de implantação, sustentabilidade e simplicidade. Cada sistema foi analisado individualmente, adotando-se a melhor alternativa técnica e econômica, conforme diz Von Sperling (1996).


1.13 [bookmark: _Toc466916292]ANÁLISE DE DADOS

Para se definir um projeto de ETE, é preciso primeiramente conhecer a quantidade de esgoto produzido pela população em estudo. Deve considerar o bom funcionamento para no mínimo 20 anos. Assim, é necessário um estudo populacional para o horizonte de projeto estipulado. Nesse estudo, a população de final de plano será determinada pelo método de crescimento aritmético. 
A Tabela 9 apresenta as cidades e sua população estimada. O grupo V, composto pelas cidades de Medianeira e Marechal Candido Rondon, foi descartado do estudo, pois sua população ultrapassou 50.000 habitantes. 

[bookmark: _Ref465617899][bookmark: _Toc465726165][bookmark: _Toc466916246]Tabela 9 – População de final de plano
	Grupo
	Cidade
	População Futura (hab) (20 anos)

	I
	Quatro Pontes
	4983

	II
	São José das Palmeiras
	5018

	
	Santa Lúcia
	5142

	
	Entre Rios do Oeste
	5144

	
	Serranópoles do Iguaçu
	5985

	
	Pato Bragado
	6318

	
	Lindoeste
	7024

	
	Diamante do Oeste
	7227

	
	Ouro Verde do Oeste
	7458

	III
	Vera Cruz
	11756

	
	Itaipulândia
	11826

	
	São Pedro do Iguaçu
	13321

	
	Santa Terezinha do Oeste
	13495

	
	Missal
	13723

	
	Céu Azul
	14571

	
	Capitão Leônidas Marquês
	19613

	
	Matelândia
	21408

	IV
	São Miguel do Iguaçu
	33744

	V
	Medianeira
	54766

	
	Marechal Cândido Rondon
	61341


Fonte: Autor, (2016)


A Tabela 10 apresenta a classificação dos cinco grupos.



[bookmark: _Ref465618050][bookmark: _Toc465726166][bookmark: _Toc466916247]
Tabela 10 – Classificação dos grupos
	Grupo
	I 
	II
	III
	IV

	Hab.
	5.000
	10.000
	25.000
	50.000


Fonte: Autor, (2016)

1.13.1 [bookmark: _Toc466916293]Definições de variáveis para amostras

Para realizar o estudo para apresentação dos cálculos das vazões e da DBO, foram adotados os valores conforme descrito a seguir:
· População: Adotado intervalos de 5.000, 10.000, 25.000 e 50.000 habitantes;
· Per capita adotado: 125,00 l/hab.dia, conforme Von Sperling (1996);
· O coeficiente do dia de maior consumo k1 = 1,20, conforme NBR 9649/1996;
· O coeficiente da hora de maior consumo k2 = 1,5, conforme NBR 9649/1986;
· O coeficiente para vazão mínima adotada k3 = 0,5 conforme NBR 9649/1986;
· O coeficiente de retorno água/esgoto: C = 0,80, conforme NBR 9649/1986;
· c – 54 g/hab.dia, valor sugerido por Von Sperling (1996).
Com base nas fórmulas apresentadas nos itens 2.5.1 e 2.5.2, e os parâmetros estabelecidos acima, chega-se aos resultados de vazões e concentração de DBO para diferentes grupos populacionais apresentados na Tabela 11.

[bookmark: _Ref465623789][bookmark: _Toc466916248]Tabela 11 – Vazões, carga de DBO e concentração de DBO para cada grupo populacional
	POP. ATENDIDA (hab.)
	Qmín (l/s)
	Qméd (l/s)
	QmáxDia (l/s)
	QmáxHora (l/s)
	CARGA DBO (kg/dia)
	Qsanitária (l/s)
	CONC. DBO (mg/l)

	5.000
	3
	6
	7
	10
	270
	6
	540

	10.000
	6
	12
	14
	21
	540
	12
	540

	25.000
	14
	29
	35
	52
	1350
	29
	540

	50.000
	29
	58
	69
	104
	2700
	58
	540


Fonte: Autor, (2016)

Foi considerado o limite de 50.000 pessoas para o atendimento de uma ETE, observando que cidades maiores podem possuir duas ou mais estações de tratamento, dividindo a população total por unidade implantada. Nota-se que as vazões estão proporcionais ao número de habitantes – quanto maior o número destes maior é a vazão, medida em l/s. 
Para 5.000 pessoas tem-se uma vazão máxima diária de 6,94 l/s, e para 50.000 habitantes chega-se ao valor de 69,44 l/s, proporcionalmente superior.
A vazão de infiltração depende de vários fatores, como extensão da rede coletora, diâmetro da tubulação, tipo do solo, entre outros. Dessa maneira, ela pode ser muito diferente para dois sistemas que atendam a mesma população. Como esse é um estudo genérico para vários municípios, a vazão de infiltração foi desconsiderada. Assim, a vazão sanitária tem o mesmo valor da vazão média.
A concentração de DBO foi a mesma para todos os resultado apresentados, 540 mg/l. Isso se deve ao fato dela depender do consumo per capita de água por habitante, do coeficiente de retorno e da carga orgânica.
Os valores de vazões mínimas servem para dimensionamento do tratamento preliminar, conforme Von Sperling (1996). Os dados da vazão máxima horária, também conhecida como vazão máxima do efluente, é usada junto aos valores da Resolução do CONAMA 357/2005 para chegar ao resultado da vazão apropriada, a qual é a vazão necessária no curso d’água para aceitar a diluição do efluente após o tratamento. 
A Resolução do SUDERHSA prevê lançamento mínimo de 30 mg/l e máximo de 90 mg/l. O estudo é realizado, portanto, com valor mínimo de lançamento de 30 mg/l e valor máximo de lançamento 90 mg/l. 
Os rios estudados encontram-se na Classe I e Classe II, em que a Classe I não aceita lançamento de esgotos, e a Classe II permite um lançamento de no máximo 5 mg/l de concentração de DBO. Todas as cidades possuem rio de Classe II, com exceção do Rio São Pedro, no município de Vera Cruz do Oeste, pertencente a Classe I, portanto, não deve ter ponto de lançamento de efluente. Por falta de estações fluviométricas em todas as cidades, foram usadas estações próximas, anexo A e anexo B. A Tabela 12 apresenta as cidades dividas grupos.






[bookmark: _Ref465627101][bookmark: _Toc466916249]Tabela 12 – Classificação dos corpos receptores
	GRUPO I
	Santa Tereza
	Classe II

	
	Vera Cruz do Oeste
	Classe I

	
	Céu Azul
	Classe II

	GRUPO II
	Diamante do Oeste
	Classe II

	
	São José das Palmeiras
	Classe II

	
	São Pedro do Iguaçu
	Classe II

	
	Ouro Verde
	Classe II

	GRUPO III
	Quatro Pontes
	Classe II

	
	Pato Bragado
	Classe II

	
	Entre Rios
	Classe II

	GRUPO IV
	São Miguel do Iguaçu
	Classe II

	
	Matelândia 
	Classe II

	
	Serranópoles
	Classe II

	
	Missal
	Classe II

	
	Itaipulândia
	Classe II

	GRUPO V
	Santa Lúcia
	Classe II

	
	Capitão Leonidas Marques
	Classe II

	
	Lindoeste
	Classe II


Fonte: Autor, (2016)

A classificação dos cursos d’água é responsável para o cálculo da vazão apropriada. Em rios Classe II é permitido um lançamento de no máximo 5 mg/l de concentração de DBO, para não alterar as características do curso d’água.
Para realizar o cálculo da vazão apropriada (Qa), é preciso conhecer os valores da vazão máxima do efluente, a concentração máxima de DBO no rio (Resolução 357/2005) e a concentração de DBO após tratado, que para estudo foi analisado com 30 e 90 mg/l. A vazão apropriada é a vazão que o corpo receptor deve possuir para aceitar a diluição do esgoto tratado na ETE. A Equação 6, descrita no item 2.5.1, apresenta o cálculo da Qa.
A metodologia usada para obtenção da disponibilidade hídrica foi por meio dos dados das estações fluviométricas, disponibilizados pelo Águas Paraná, onde com a curva de permanência obteve-se o Q95%, que representa a vazão em 95% do tempo. Os valores de Q95% são apresentados na Tabela 13, para todos os casos de população abordados anteriormente.

[bookmark: _Ref465629557][bookmark: _Toc466916250]Tabela 13 – Vazões de permanência
	Grupo
	Q95%             (l/s)
	Qespecífica (l/s.km)

	1
	60
	1,13

	2
	1350
	3,38

	3
	1223
	0,87

	4
	100
	0,57

	8
	5300
	4,05


Fonte: Autor, (2016)

O coeficiente de segurança adotado foi de 0,8. Como no estudo não foi determinado o ponto de esgotamento, o Qindisponível foi desconsiderado e descobriu-se a área mínima necessária da bacia para lançar o efluente. A vazão indisponível refere-se às vazões de captação e lançamentos outorgados à montante e à jusante do ponto de lançamento.


[bookmark: _Toc466916294]capitulo 4
4.1 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Inicialmente, para o bom funcionamento de uma estação de tratamento de esgoto, é importante saber o tipo de efluente que é gerado no mesmo. No presente estudo foi feita uma análise para esgoto de origem doméstica.
 Depois, conforme BASSANI (UPF,2005), para o adequado desenvolvimento do sistema de tratamento de esgoto, deve ser conhecida a população de contribuição, procurando uma aproximação com a realidade atual, através de uma estimativa populacional. Na construção de uma ETE, deve-se considerar o horizonte de projeto mínimo de 20 anos. Conhecida a população atual e estimada a futura para os próximos 20 anos, pode-se determinar a quantidade de efluente gerado na comunidade, ou seja, o calculo da vazão do efluente.
A base para escolha de implantação da ETE, para atender demanda populacionais de acordo com a legislação, é apresentada na Tabela 14, Tabela 15, Tabela 16 e Tabela 17. As tabelas apresentam os valores de vazão específica, encontradas para cada estação fluviométrica, vazão apropriada para lançamento de 30mg/l e 90ml/l, e eficiência necessária para tratamento.

[bookmark: _Ref465725786][bookmark: _Toc466916251]Tabela 14 – Vazões e eficiência – ETE 5.000 habitantes
	5.000 hab.

	Grupo
	Qesp.      (l/s.km)
	Qefmáx      (l/s)
	QA Classe II  Cei=30 mg/l
	QA Classe II  Cei=90 mg/l
	Conc. Afluente a ETE (mg/l)
	Efic. Te orica (Cei = 30 mg/l)
	Efic. Te orica                    (Cei = 90 mg/l)

	
	
	
	
	
	
	
	

	3
	0,87
	10,42
	52,1
	177,14
	540
	94,44
	83,33


Fonte: Autor, (2016)

[bookmark: _Ref465725788][bookmark: _Toc466916252]Tabela 15 – Vazões e eficiência – ETE 10.000 habitantes
	10.000 hab.

	Grupo
	Qesp.      (l/s.km)
	Qefmáx      (l/s)
	QA Classe II  Cei=30 mg/l
	QA Classe II  Cei=90 mg/l
	Conc. Afluente a ETE (mg/l)
	Efic. Te orica (Cei = 30 mg/l)
	Efic. Te orica                    (Cei = 90 mg/l)

	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	3,38
	20,83
	104,15
	354,11
	540
	94,44
	83,33

	5
	4,05
	20,83
	104,15
	354,11
	540
	94,44
	83,33

	3
	0,87
	20,83
	104,15
	354,11
	540
	94,44
	83,33

	4
	0,57
	20,83
	104,15
	354,11
	540
	94,44
	83,33


[bookmark: _Ref465725790]Fonte: Autor, (2016)


[bookmark: _Ref466878457][bookmark: _Toc466916253]Tabela 16 – Vazões e eficiência – ETE 25.000 habitantes
	25.000 hab.

	Grupo
	Qesp.      (l/s.km)
	Qefmáx      (l/s)
	QA Classe II  Cei=30 mg/l
	QA Classe II  Cei=90 mg/l
	Conc. Afluente a ETE (mg/l)
	Efic. Te orica (Cei = 30 mg/l)
	Efic. Te orica                    (Cei = 90 mg/l)

	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	1,13
	52,08
	260,4
	885,36
	540
	94,44
	83,33

	4
	0,57
	52,08
	260,4
	885,36
	540
	94,44
	83,33

	5
	4,05
	52,08
	260,4
	885,36
	540
	94,44
	83,33


Fonte: Autor, (2016)	

[bookmark: _Ref465725792][bookmark: _Toc466916254]Tabela 17 – Vazões e eficiência – ETE 50.000 habitantes
	50.000 hab.

	Grupo
	Qesp.      (l/s.km)
	Qefmáx      (l/s)
	QA Classe II  Cei=30 mg/l
	QA Classe II  Cei=90 mg/l
	Conc. Afluente a ETE (mg/l)
	Efic. Te orica (Cei = 30 mg/l)
	Efic. Te orica                    (Cei = 90 mg/l)

	
	
	
	
	
	
	
	

	4
	0,57
	104,17
	520,85
	1770,89
	540
	94,44
	83,33


Fonte: Autor, (2016

Como apresentado, a eficiência para as diferentes populações é a mesma. Considerando o lançamento em Cei = 30 mg/l exige-se uma eficiência de tratamento de 94,44%, e para Cei = 90 mg/l, uma eficiência de 83,33%. A eficiência de tratamento atingiu o mesmo resultado devido à concentração de DBO afluente à ETE ser igual, 54 mg/l. O que deverá ser diferente é o dimensionamento da estação, a qual leva em consideração os dados de vazões, evidenciado na Tabela 11.
O resultado da área mínima da bacia nos cursos d’águas está apresentado na Tabela 18, Tabela 19, Tabela 20 e Tabela 21.

[bookmark: _Ref466881261][bookmark: _Toc466916255]Tabela 18 – Área mínima – ETE 5.000 habitantes
	5.000 hab.

	Grupo
	Cidade
	Classe
	0,5 ≤ c ≤ 0,8 
	Amín    (km²) Cei=30mg/l
	Amín    (km²) Cei=90mg/l

	
	
	
	
	
	

	III
	Quatro Pontes 
	II
	0,8
	75
	255


Fonte: Autor, (2016)






	[bookmark: _Ref466881264][bookmark: _Toc466916256]Tabela 19 – Área mínima – ETE 10.000 habitantes

	10.000 hab.

	Grupo
	Cidade
	Classe
	0,5 ≤ c ≤ 0,8 
	Amín    (km²) Cei=30mg/l
	Amín    (km²) Cei=90mg/l

	
	
	
	
	
	

	III
	São José das Palmeiras
	II
	0,8
	39
	131

	
	Diamante do Oeste
	
	
	
	

	
	Ouro Verde do Oeste
	
	
	
	

	III
	Pato Bragado
	II
	0,8
	150
	509

	
	Entre Rios do Oeste
	
	
	
	

	IV
	Serranópoles
	II
	0,8
	228
	777

	V
	Santa Lúcia
	II
	0,8
	32
	101

	
	Lindoeste
	
	
	
	


Fonte: Autor, (2016)


[bookmark: _Ref466881266][bookmark: _Toc466916257]Tabela 20 – Área mínima – ETE 25.000 habitantes
	25.000 hab.

	Grupo
	Cidade
	Classe
	0,5 ≤ c ≤ 0,8 
	Amín    (km²) Cei=30mg/l
	Amín    (km²) Cei=90mg/l

	
	
	
	
	
	

	I
	Vera Cruz
	I
	0,8
	885
	979

	
	São Pedro do Iguaçu
	II
	
	
	

	
	Santa Tereza do Oeste
	
	
	
	

	
	Céu Azul
	
	
	
	

	IV
	Itaipulândia
	II
	0,8
	885
	1942

	
	Missal
	
	
	
	

	
	Matelândia
	
	
	
	

	V
	Capitão Leônidas Marques
	II
	0,8
	885
	273


Fonte: Autor, (2016)


[bookmark: _Ref466881268][bookmark: _Toc466916258]Tabela 21 – Área mínima – ETE 50.000 habitantes
	50.000 hab.

	Grupo
	Cidade
	Classe
	0,5 ≤ c ≤ 0,8 
	Amín    (km²) Cei=30mg/l
	Amín    (km²) Cei=90mg/l

	
	
	
	
	
	

	IV
	São Miguel do Iguaçu
	II
	0,8
	550
	3884


Fonte: Autor, (2016)

Com base nas informações de Von Sperling (1996, 1997) e Jordão (2014) as ETEs que suprem a demanda de eficiência exigidas em projeto são:
· Para 83,33% = Lagoas de estabilização ou RALF com filtro biológico.
· [bookmark: _Toc436143356][bookmark: _Toc436144205]Para 94,44% = Lodos ativados convencional ou de aeração prolongada.
[bookmark: _Toc436143357][bookmark: _Toc436144206]
[bookmark: _Toc436143359][bookmark: _Toc436144208][bookmark: _Toc436143360][bookmark: _Toc436144209][bookmark: _Toc436143361][bookmark: _Toc436144210][bookmark: _Toc436143362][bookmark: _Toc436144211]Abaixo são apresentadas as alternativas para cada sistema, considerando o número populacional, área de implantação e os custos.

Sistema 1: Para populações de 5.000 habitantes
· Eficiência de 94,44% (Cei = 30 mg/l): Lodos ativados de aeração prolongada. Conforme Von Sperling (1997), o único sistema a chegar a essa eficiência é o de lodos ativados. O sistema de aeração prolongada requer área de implantação um pouco maior que o sistema convencional (0,25 a 0,35 m²/hab. contra 0,20 a 0,30 m²/hab.), porém o custo de implantação é em torno de 35% inferior ao sistema convencional, a considerar também a eficiência do sistema escolhido ser 5% superior ao convencional, conforme apresenta a Tabela 5.
· Eficiência de 83,33% (Cei = 90 mg/l): Lagoa anaeróbia – facultativa. Como sugere Jordão (2014), as lagoas são indicadas para municípios de pequeno porte devido a simplicidade operacional. Apesar de as lagoas terem como desvantagem necessidade de uma maior área para implantação, cidades pequenas possuem valor de desapropriação menor. Segundo Von Sperling (1986), a lagoa anaeróbia – facultativa tem eficiência de tratamento entre 75 a 85%, dentro dos 83,33% dimensionado em projeto, e a mesma se sobressai com relação as outras lagoas, por exigir menor área de implantação (1,50 a 3,00 m²/hab.), menor custo de implantação (30 a 75 R$/hab.) e o menor custo de operação (2,00 a 4,00 R$/hab.ano), de acordo com a Tabela 3.

Sistema 2: Para populações de 10.000 habitantes
· Eficiência de 94,44% (Cei = 30 mg/l): Lodos ativados de aeração prolongada. Conforme Von Sperling (1997), o único sistema a chegar a essa eficiência é o de lodos ativados. O sistema de aeração prolongada requer área de implantação um pouco maior que o sistema convencional (0,25 a 0,35 m²/hab. contra 0,20 a 0,30 m²/hab.), porém o custo de implantação é em torno de 35% inferior ao sistema convencional, a considerar também a eficiência do sistema escolhido em 5% superior ao convencional, conforme apresenta a Tabela 5.
· Eficiência de 83,33% (Cei = 90 mg/l): RALF + filtro biológico. Segundo Chernicharo (1997), o sistema de RALF + filtro biológico tem uma eficiência no tratamento de 75 a 87%, dentro dos 83,33%. Para este caso foi escolhido este modelo devido a cobrar uma área de implantação menor do que a lagoa anaeróbia – facultativa, o modelo sequencial do filtro biológico exige área de 0,05 a 0,15 m²/hab, enquanto o modelo de lagoa requer 1,50 a 3,00 m²/hab. Ambos os sistemas tem um custo de implantação considerado igual, porém o sistema de RALF + filtro requer um custo de operação 3,50 a 5,50 R$/hab.ano, um pouco acima do sistema de lagoa anaeróbia – facultativa de 2,00 a 4,00 R$/hab.ano. A vantagem do modelo escolhido é a flexibilidade de expansão futura e aumento de eficiência. Caso aumente o número de pessoas na região, a adequação ao atendimento é mais fácil comparado a lagoa. Dados comparativos conforme Tabela 3, Tabela 6 e Tabela 7.

Sistema 3: Para populações de 25.000 habitantes
· Apresenta a mesma opção do sistema 02 – população 10.000 habitantes.

Sistema 4: Para populações de 50.000 habitantes
· Apresenta a mesma opção do sistema 02 – população 10.000 habitantes.

Com o terreno pré-escolhido, pode-se excluir alternativas se a área for inferior a necessária para lagoas de estabilização, também já podem ser eliminados alternativas que não atentem a qualidade do efluente final em relação à classe do rio receptor . E fazer análise de custo total do sistema e manutenção.  Então o tomador de decisão deve analisar as opções, fazendo também interações com o pós-tratamento, até chegar à alternativa mais adequada.
 
As tabelas 22, 23 e 24, apresentam comparativo com vantagens de desvantagens para cada sistema apresentado. 













Tabela 22 – Sistema Sugerido RALF + Filtro Biológico
[image: ]Fonte: Autor, (2016)

Tabela 23 – Sistema Lagoa Anaeróbia- Facultativa
[image: ]Fonte: Autor, (2016)






Tabela 24 – Sistema Sugerido Lodos Ativados de Areação Prolongada
[image: ]Fonte: Autor, (2016)


[bookmark: _Toc466916295]capítulo 5
5.1 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A motivação pela realização deste trabalho aconteceu em virtude, principalmente, do baixo índice de esgoto tratado no Brasil. E também pela curiosidade de estudar as diferentes formas existentes de tecnologia para tratamento de esgotos doméstico e pela importância a sociedade em geral, o que traz melhorias envolvendo a saúde da população e ao meio ambiente.
Embora vários estudos tenham sido feitos para ajudar na determinação da melhor opção de tratamento de esgoto, é necessário um estudo para cada caso específico. O que buscou-se neste trabalho foram técnicas a serem aplicadas a modo de facilitar, e orientar na tomada de decisão para serem aplicadas em comunidades de até 50.000 habitantes. Realizou-se um estudo de implantação de Estações de Tratamento de Esgoto para atendimento as comunidades, definindo alternativas de sistemas com lagoa anaeróbio – facultativa, lodos ativados e RALF seguido de filtro biológico. 
Concluiu que, para populações de 5.000 habitantes, eficiência de 83,33% o que melhor se enquadra é o sistema de lagoa anaeróbio – facultativa, pela sua simplicidade, para eficiência de 94,44% o único sistema que atinge essa eficiência é o sistema de lodos ativados de aeração prolongada. Populações de 10.000, 25.000 e 50.000 habitantes, apresentaram a mesma opção de sistema. Para eficiência de 83,33% se destacou o RALF + filtro biológico, pois apresenta flexibilidade de aumento de eficiência caso aumente o número de pessoas na região. Para eficiência de 94,44% como já mencionado o único sistema para essa eficiência é lodos ativados de aeração prolongada. Para a escolha ideal das tecnologias foi considerado, além da eficiência requerida pelo corpo receptor, gastos com implantação, operação e manutenção para ter custos reduzidos mesmo a estar dentro da legislação.




 
CAÍTULO 6
6.1  SUGESTOÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

Para complementação deste trabalho sugere-se como tema para trabalhos futuros:
· Aplicação de outros métodos, na análise da melhor alternativa passível de aplicação no estudo de caso.
· Ampliação de método para avaliar sua aplicabilidade.
· Confecção de um modelo de apoio à decisão de sistemas de tratamento para pequenas comunidades.
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